
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 813.331 - SP (2015/0271684-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO JARDIM PAULISTA 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO E OUTRO(S)
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO 
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : VLADIMIR ALAVARCE E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA SOB O ENFOQUE DO DIREITO 
LOCAL. DECRETO ESTADUAL 41.446/96. SÚMULA 280/STF. 
CONFRONTO ENTRE DECRETO ESTADUAL E LEI FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. Alegações genéricas de violação do art. 535 do CPC revelam 
deficiência na fundamentação, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF. 
2. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 
280/STF. 
3. Quanto ao cabimento do recurso especial pela alínea b do permissivo 
constitucional, conforme o próprio recorrente afirma, a decisão recorrida 
teria julgado válido decreto estadual, e não ato de governo, em face de 
lei federal, cabendo, portanto, ao STF a apreciação da matéria, conforme 
previsão da EC 45/04.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 813.331 - SP (2015/0271684-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO JARDIM PAULISTA 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO E OUTRO(S)
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO 
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : VLADIMIR ALAVARCE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob os 

seguintes fundamentos: I) é deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 

de ofensa ao art. 535 do CPC é genérica, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF; II) o exame 

da questão referente ao critério de tarifação do serviço de saneamento básico demandaria análise 

de legislação local, o que é vedado pela Súmula 280/STF, impedindo também o conhecimento da 

divergência jurisprudencial; e III) a apreciação de decreto estadual em face de lei federal cabe 

ao STF, conforme a EC nº 45/04.

 Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que não incidem os 

óbices sumulares supramencionados, bem como reitera os argumentos apresentados no apelo 

desprovido. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 813.331 - SP (2015/0271684-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Inicialmente, é deficiente a fundamentação do recurso especial em 
que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido são 
os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; 
AgRg no REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 
9/3/2009. 
Com efeito, infere-se do exame dos autos que o tema referente à 
improcedência da ação de repetição de indébito - em virtude do 
suposto equívoco no critério de tarifação do serviço de saneamento 
básico adotado para a cobrança da empresa ora agravante -, foi 
dirimido à luz dos Decretos Estaduais nsº 21.123/83 e 41.446/96. 
Assim, verifica-se que o exame da controvérsia, tal como enfrentada 
pelas instâncias ordinárias, demandaria, necessariamente, a análise 
de dispositivos de legislação local, pretensão insuscetível de ser 
apreciada em sede de recurso especial, a teor do disposto no 
enunciado nº 280 da Súmula do STF (por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário). A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TARIFA DE SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. REGIME DE 
MÚLTIPLAS ECONOMIAS. DECRETO ESTADUAL 41.446/96. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. REPETIÇÃO DOS 
VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. PROVA DO ERRO. 
ART. 877 DO CÓDIGO CIVIL. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. No caso, a questão envolvendo o enquadramento da parte 
agravada no regime de múltiplas economias, para fins de 

Documento: 1478874 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 
cobrança da tarifa de serviço de água e esgoto, foi dirimida, 
pelo Tribunal a quo, com base no Decreto Estadual 
41.446/96, cujo exame é vedado em Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 280/STF.
II. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "prescinde da prova do erro a restituição dos valores 
pagos indevidamente a título de tarifa cobrada por 
concessionárias de serviço público, haja vista que a ausência 
de quitação do débito pelo usuário do serviço implica a 
incidência dos encargos moratórios e o corte do fornecimento 
de energia elétrica" (STJ, AgRg no AREsp 194.891/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, Dje de 27/02/2013).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 294.609/SP, Relator(a) Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 20/5/2014).

Nesse mesmo sentido: AgRg no Ag 1.372.080/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/10/2012; AgRg no 
AREsp 17.128/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 27/08/2012. 
Quanto ao cabimento do recurso especial pela alínea b do 
permissivo constitucional, é importante lembrar que a sua redação 
foi alterada pela EC nº 45/04, modificando a competência do STJ 
para "julgar válido ato de governo local contestado em face de lei 
federal". Na espécie, conforme o próprio recorrente afirma, a 
decisão recorrida teria julgado válido decreto estadual, e não ato 
de governo, em face de lei federal, cabendo, portanto, ao STF a 
apreciação da matéria, conforme previsão da emenda 
constitucional citada. 
Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. ALÍNEAS "A" E "B" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. PLANO 
REAL. CONVERSÃO DO VALOR DO CONTRATO EM URV. 
ATUALIZAÇÃO PRO RATA NO PERÍODO DE 15 A 31 DE 
MARÇO DE 1994. EQUILÍBRIO CONTRATUAL. DECRETO 
ESTADUAL. ATO NORMATIVO GERAL E ABSTRATO. 
CONFRONTO COM LEI FEDERAL. 
- A jurisprudência predominante desta Corte entende que, 
para efeito do cabimento do recurso especial com base na 
alínea "a" do permissivo constitucional, os decretos federais 
regulamentares e autônomos constituem atos normativos 
gerais e abstratos, inserindo-se no conceito de lei federal. 
Como corolário, o decreto estadual regulamentar equivale a 
lei local, não simples "ato de governo local", e o seu 
confronto com lei federal não se insere na previsão do art. 
105, inciso III, alínea "b", da CF.
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[...]
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1134220/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda 
Turma, DJe 6/9/2011) 

Pelo óbice sumular citado, não se conhece da divergência 
jurisprudencial suscitada.

Em reforço, vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535. SÚMULA 
284/STF. DISPOSITIVOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS 
282/STF E 356/STF. ART. 285-A D CPC. SÚMULA 7/STJ. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM AMPARO NO DECRETO 
ESTADUAL N. 41.446/96. SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
1. O recurso especial traz, como preliminar, suposta violação ao 
artigo 535, I e II do Código de Processo Civil. No entanto, infere-se 
dos autos que sequer foram opostos embargos declaratórios na 
origem. Incidência, no ponto, do óbice inscrito na Súmula 284/STF.
2. A falta de prequestionamento de dispositivos apontados como 
violados impossibilita o conhecimento do recurso, nos termos das 
Súmulas 282/STF e 356/STF.
3. Se o Tribunal de origem, com amparo nos elementos 
fático-probatórios dos autos, concluiu pela existência das 
condições para decidir a lide com base no art. 285-A do Código de 
Processo Civil, a revisão desse entendimento implica reexame de 
fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
4. A revisão do julgado impugnado implica na apreciação de 
direito local, uma vez que a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal 
a quo à luz do Decreto Estadual n. 41.446/96, o que é vedado nesta 
instância pela Súmula 280/STF.
5. A falta de cotejo analítico apto a comprovar o dissídio 
pretoriano, bem como a demonstrar a similitude fática entre os 
julgados confrontados, inviabiliza o conhecimento do recurso com 
amparo na alínea "c" do permissivo constitucional.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.458.596/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
09/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
DECRETO ESTADUAL N. 41.446/96. INCIDÊNCIA, POR 
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ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. CONFLITO ENTRE LEI 
LOCAL EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DA 
SUPREMA CORTE. ARTS. 6º, II, 22, § ÚNICO E 39, V DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E ART. 876 DO 
CÓDIGO CIVIL EM CONFLITO COM O DECRETO ESTADUAL N. 
41.446/96.
I - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, 
rever acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
II - Nos termos do art. 102, III, d, da Constituição da República, 
acrescentado pela Emenda Constitucional n. 45/2004, compete ao 
Supremo Tribunal Federal julgar, em única ou última instância, 
causas em que lei local é contestada em face de lei federal, sendo, 
portanto, vedada a análise da violação ora apontada por esta 
Corte, sob pena de usurpação de competência.
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 729.778/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 24/09/2015)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0271684-0 AREsp 813.331 / SP

Números Origem:  01555887920098260100  091555880  1555887920098260100  5830020091555880  91555880  
990103648293

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO JARDIM PAULISTA
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO

DENISE DE CASSIA ZILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : VLADIMIR ALAVARCE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO JARDIM PAULISTA
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO

DENISE DE CASSIA ZILIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : VLADIMIR ALAVARCE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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